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Resumo 
O Grupo de Pesquisa em Economia Solidária, Autogestão e Processos Psicossociais tem por 
objetivo analisar como se configuram as relações entre a organização autogestionária do 
trabalho e processos de construção identitária de sujeitos-trabalhadores em empreendimentos 
solidários. Busca-se construir uma abordagem metodológica, essencialmente qualitativa, 
orientando-se pelos pressupostos da Psicossociologia do Trabalho, articulando-se “conversas 
ao pé da máquina” (individuais) e “Oficinas de Autogestão” (grupos). A análise dos dados em 
pesquisas já concluídas, em nível de Iniciação Científica e Mestrado, realizadas junto com 
trabalhadores do ramo metalúrgico, nos aponta mudanças em processos identitários, afetando 
a subjetividade de trabalhadores implicados com a criação destes empreendimentos. Estas 
pesquisas têm nos revelado, a dificuldade de adaptação de processos autônomos para 
indivíduos que vêm de experiências heterônomas, bem como dificuldades de se estabelecer 
um diálogo criativo entre estes trabalhadores e os demais do movimento sindical metalúrgico. 
Visando a ampliação das pesquisas-ações com trabalhadores em outros ramos produtivos 
(reciclagem e outros) o NESTH (Núcleo de Estudos sobre Trabalho Humano), através da 
UNITRABALHO (Rede Interunversitária de Pesquisas e Estudos sobre Trabalho), propõe a 
Incubadora Tecnológica de Socioeconomia Solidária, implicando professores e alunos 
(graduação e pós-graduação) de vários Cursos/Unidades. 
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Introdução e objetivo 

O NESTH - Núcleo de Estudos sobre Trabalho Humano foi fundado em 1984, como 
Programa Interdisciplinar vinculado ao Conselho de Extensão, visando dois objetivos 
principais: possibilitar a interdisciplinaridade das pesquisas e atividades de extensão 
relacionadas com o mundo do trabalho e estabelecer intercâmbio com instituições afins. A 
proposta do NESTH amplia-se no âmbito da UFMG, envolvendo, além de professores, 
diversos funcionários e alunos interessados em projetos que privilegiam o trabalho como eixo 
central de análise. O NESTH vem realizando pesquisas de abrangência local e nacional, 
cursos de extensão, seminários internacionais, consultorias, conferências, contatos 
interinstitucionais com órgãos públicos, associações e sindicatos, para promoção conjunta de 
atividades formativas, publicações, pesquisas. 

O Grupo de Pesquisa em Economia Solidária, Autogestão e Processos Psicossociais do 
NESTH/UFMG, coordenação Prof. Dr. Ricardo Augusto Alves de Carvalho (Departamento 



  

de Psicologia), tem atuado em pesquisas, estudos e formação de trabalhadores e técnicos, com 
participação de estudantes em nível de graduação e mestrado/doutorado. Ao longo da 
experiência desenvolveu-se uma metodologia de intervenção psicossocial em processos 
autogestionários e solidários, o que vem possibilitando uma atuação no sentido de construção 
de uma nova cultura do trabalho. 

Atualmente, o NESTH sedia, na UFMG, a coordenação da UNITRABALHO em 
Minas Gerais. A UNITRABALHO é uma rede universitária nacional que agrega cerca de 80 
universidades e instituições de ensino superior de todo o Brasil. Criada em 1995, sua missão é 
contribuir para o resgate da dívida social que as universidades brasileiras têm para com os 
trabalhadores, compromisso este concretizado por meio de parceria em projetos de estudos, 
pesquisas e capacitação. Outras práticas (extensão/pesquisa) vêm sendo desenvolvidas no 
âmbito da UFMG, objetivando oferecer apoio às necessidades dos empreendimentos 
solidários, referentes às diferentes dimensões do processo em andamento. 

Propõe-se, para análise de experiência de autogestão, a descrição dessas dimensões ou 
perspectivas enfatizando a interdependência e a complementaridade entre elas: Dimensão 
jurídico-econômica - refere-se às leis, tanto criadas pelos trabalhadores como as leis gerais do 
país; considera também as questões econômicas como acesso ao crédito, mercado, parcerias, 
bens de produção material e intelectual, situação dentro da economia de uma forma mais 
ampla; Dimensão político- administrativa - engloba as diversas formas de exercício do poder 
e do controle, assim como os mecanismos gestionários e suas implicações. Inclui as diferentes 
estruturas de gestão, as formas de dominação e resistências, as formas de acesso às instâncias 
decisórias, os mecanismos de informação e formação, assim como as diversas formas de 
exercício e luta pelo poder na comunidade local e na sociedade em geral. Dimensão Sócio-
Psicológica ou Psicossocial - considera-se aqui todo o grupo de relações e interações 
intersubjetivas que se estabelecem entre os trabalhadores e entre estes e o empreendimento e o 
movimento autogestionários. Engloba também as construções intersubjetivas dos significados 
e identificações coletivas - a compreensão coletiva sobre o trabalho e a gestão do 
empreendimento, as identificações e as identidades coletivas dos trabalhadores e ainda: “Os 
choques que podem existir entre estas identidades/ identificações e as formas de expressão 
intersubjetiva deste choque, bem como os medos e fantasias que povoam o imaginário destes 
trabalhadores, tendo em vista o sofrimento psíquico que se estabelece neste processo.” 
(CARVALHO & PIRES, 2001). 

Assim, temos ações isoladas, sem articulação/diálogo entre diferentes equipes de 
pesquisa/professores.Com o presente Projeto, buscar-se-á esta 
interdisciplinariedade/interlocução, no sentido de construção de uma REDE de apoio aos ESs, 
o que se realizará através da Incubadora Universitária de ES. Neste atual momento de 
globalização da economia capitalista, em que se observa o crescimento do desemprego de 
longa duração, com a destruição de postos de trabalho e a “expulsão”/exclusão de 
trabalhadores do mercado de trabalho, a Economia Solidária surge como uma alternativa de 
geração de trabalho e renda, possibilitando a recuperação destes trabalhadores, em sentido 
amplo – econômica, social e psiquicamente. “Reafirmamos nossa convicção de que uma outra 
globalização é possível e desejável, fundada na cultura da cooperação e na ética da 
solidariedade; na participação ativa de todas as cidadãs e cidadãos do país e do Planeta, no 
controle e na gestão dos meios para o seu desenvolvimento pessoal e coletivo. Uma 
globalização que seja cooperativa e solidária (...). Na perspectiva solidária, a relação entre 
quem consome e quem produz vai muito além de comprar e vender o produto, envolve uma 
consciência e um compromisso comum em prol do Bem-Viver de todos no presente e no 
futuro, que implica no cuidado com a natureza e a biodiversidade, na equidade entre 
mulheres e homens e entre etnias, numa concepção de trabalho que realiza, e numa forma de 
produzir orientada para satisfazer às necessidades de cada ser humano e de toda a 



  

humanidade” (CARTA DE MENDES,RJ, Encontro Brasileiro de Cultura e Socioeconomia 
Solidárias, Junho/2000). 

No decorrer da prática com os (as) trabalhadores (as) do Projeto CENAFOCO 
(convênio PBH e Escola Sindical), a maioria dos grupos decidiu aplicar os recursos 
disponíveis para capacitação em Economia Solidária, com vistas à formação de 
Empreendimentos Solidários, numa tentativa de enfrentar o problema do desemprego e 
exclusão. 

Em contatos e debates com professores, pesquisadores e funcionários da Pró-reitoria 
de Extensão da UFMG, a proposta de criação de Incubadora Universitária de ES foi se 
desenvolvendo, tendo como uma primeira ação o Projeto de Capacitação de Trabalhadores em 
processo de construção de Empreendimentos Solidários, sob a responsabilidade do Grupo de 
Pesquisa ECO SOL e Autogestão - NESTH/UFMG. As próximas etapas do processo de 
incubação serão realizadas através de ações conjuntas/interdisciplinares (envolvendo os 
departamentos de Ciência Política e de Psicologia da UFMG), considerando as diferentes 
realidades dos empreendimentos em formação. 

Desse modo, o objetivo principal consiste em coordenar processos de formação 
(capacitação e qualificação profissional) de trabalhadores envolvidos com a criação de ES 
(seja cooperativa, associação, ou outra); prestar assessoria técnica e administrativa, de forma 
interdisciplinar, aos grupos de “agentes sociais”, participantes de programas/projetos 
específicos da PBH, como também a outros grupos de trabalhadores, que apresentem suas 
demandas conforme critérios estabelecidos pela Incubadora Universitária; produzir e 
disseminar conhecimentos sobre Economia Solidária, de forma interdisciplinar, tornando-o 
acessível à Sociedade; introduzir nos programas institucionais da universidade, de forma 
indissociada, em nível de pesquisa, ensino e extensão, os princípios e objetivos da Economia 
Solidária; contribuir para o fortalecimento e a criação de Redes e Fóruns de Economia 
Solidária e Autogestão, nos diferentes níveis - municipal, estadual, nacional e internacional; 
além de buscar interlocução com outras incubadoras universitárias, podendo contribuir para a 
formação de novas incubadoras. 
 
Metodologia 

Inicialmente, o processo de incubação de empreendimentos solidários de 
trabalhadores, partiu de uma demanda da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte(PBH), 
através da Secretaria de Assistência Social/Projeto CENAFOCO (Centro Nacional de 
Formação Comunitária). Cada grupo/empreendimento, após cinco meses de capacitação pela 
PBH, elaborou projeto de ação social, tendo estes, optado pela criação de empreendimentos 
solidários, com aplicação de recursos em formação/assessoria pela UFMG. Buscou-se uma 
prática interdisciplinar, incluindo Psicologia, Ciências Políticas; sendo a coordenado pelo 
NESTH (Núcleo de Estudos sobre Trabalho Humano). 

Assim, tivemos recursos financeiros para formação dos próprios trabalhadores, com 
apoio da PBH e da Universidade/ NESTH. Buscando-se construir uma ação 
inter/transdisciplinar organizamos o processo de incubação através de atividades, tomando-se 
como referência as diferentes dimensões (econômico-jurídica; político-administrativa; 
psicossocial), que apontam diferentes demandas de apoio/assessoria. Dessa forma, as 
atividades e os diferentes saberes (acadêmicos ou não), se articulam e se relacionam, com  as 
diferentes “disciplinas”, faculdades e departamentos da Universidade. 

A metodologia de formação parte do princípio de valorização do “saber do educando”, 
buscando-se construir junto com os trabalhadores formas mais elaboradas de conhecimento 
sobre as temáticas em foco, num exercício permanente de diálogo e confronto de diferentes 
saberes e experiências. A partir da realidade dos grupos do CENAFOCO elegemos um 
conjunto de questões a serem abordadas em momentos de Oficinas de Autogestão, o que 



  

consideramos “pontos de impasse” dos grupos em processo de emancipação via trabalho 
cooperado. As Oficinas de Autogestão (OAG’s) assim se denominaram a partir da formação 
de Grupos de Trabalhadores, estratégia adotada como forma de favorecer a discussão e 
reflexão em torno dos principais problemas enfrentados na prática de construção da 
autogestão e socioeconomia solidária, instaurando, dessa forma, a Pesquisa-ação ou Ação-
Investigativa. Sublinhamos que esta proposta poderá se modificar e/ou se ampliar, conforme 
diferentes realidades/demandas dos trabalhadores. 

A autogestão é um modelo de organização em que o relacionamento e as atividades 
econômicas combinam propriedade e/ou controle efetivo dos meios de produção com 
participação democrática da gestão. Autogestão também significa autonomia. Assim, as 
decisões e o controle pertencem aos próprios profissionais que integram diretamente a 
empresa. Isso quer dizer que contratar profissionais para administrar o negócio ou mão-de-
obra para atender às necessidades do aumento temporário de produção deve ser considerado 
uma exceção que requer critérios previstos nos estatutos e/ou nos contratos sociais internos. 

Os trabalhadores devem ter a capacidade e o poder de decisão sobre tudo o que 
acontece na empresa: metas de produção, políticas de investimentos e modernização, política 
de pessoal, etc. Isso quer dizer que as atividades educativas e o incentivo à inteligência 
coletiva constituem a vida das empresas autogestionárias. Valorizar e incentivar a criatividade 
do conjunto dos trabalhadores implica em: democratizar as tarefas que envolvem 
conhecimento, dando oportunidade para que o ‘saber fazer’ chegue ao conjunto dos 
trabalhadores; superar os entraves ao acesso às informações e conhecimento; envolver o 
conjunto dos trabalhadores nas áreas de pesquisa e desenvolvimento; promover regularmente 
atividades de desenvolvimento do trabalho em equipe e de relacionamento entre as pessoas.” 
As OAGs (Oficinas de Autogestão) ainda poderão se realizar nos momentos finais do 
processo de incubação, a saber: assessoria para inserção do EES (Empreendimentos de 
Economia Solidária) no mercado, conquista da autonomia e fim do processo de incubação, 
este representado pela articulação com redes de economia solidária e autogestão, ampliação 
da democracia interna, avaliação do grau de autonomia do grupo e por fim, conquista da 
autonomia pelo grupo. 

Dessa forma, converge com a nossa proposta de Oficinas de Autogestão, articulando o 
racional e o afetivo, o consciente e o inconsciente, o pensar e o sentir na construção de grupos 
e empreendimentos de autogestão. Ressalta-se, ainda, a questão de se “mexer, de alguma 
forma, em escalas de valores”, o que também se encontra com nossa prática de ação-
investigativa, provocando mudanças nas diferentes dimensões do sujeito trabalhador. 
 
Resultados e discussão 

O tema desta investigação aborda a relação entre Trabalho e Identidade. Interessa-nos 
particularmente enfocar os processos de construção identitária em Empreendimentos 
Solidários de Autogestão. Esses se diferenciam de empresas capitalistas típicas por serem 
construídos por trabalhadores como resposta à ameaça de perda de trabalho ou desemprego. 
Num primeiro momento, logo que se iniciou o trabalho de assessoria junto com os grupos de 
trabalhadores (as) do “CENAFOCO”, dividimos o processo de incubação em etapas, de 
acordo com as demandas de assessoria já vivenciadas em diferentes experiências de 
incubação. No entanto, tendo em vista que o projeto vem sendo realizado há pouco tempo, 
não é possível o levantamento de resultados, mesmo que parciais, que relatem com 
fidedignidade o desenvolvimento dos grupos incubados. 

Apesar disso, outra atividade, que foi realizada com o mesmo foco, nos permite a 
sinalização de um possível resultado, lembrando que esta é uma investigação qualitativa. O 
programa em questão se refere à Cooperaço (Cooperativa de Trabalhadores em Caldeiraria e 
Estruturas de Aço). A construção dessa Cooperativa, deu-se após a iniciativa dos atuais 



  

diretor-presidente e diretor-administrativo, contando também com a participação de outros  
trabalhadores da Superaço. Diante da impossibilidade de terem seus direitos trabalhistas 
preservados e diante da ameaça de perda de seu posto de trabalho, sem perspectivas de 
(re)inserção no mercado de trabalho, os trabalhadores decidiram criar a Cooperativa. 
Inicialmente, tinham algumas noções sobre o movimento cooperativista, buscaram apoio do 
Sebrae/MG, e assim aconteceu a fundação da Cooperaço. A Cooperaço iniciou suas 
atividades com um quadro de 24 trabalhadores oriundos da antiga empresa, tendo um Estatuto 
(que define normas, regras, deveres e direitos dos cooperados), elaborado pelos diretores e 
apresentado em Assembléia, na época de sua fundação. Atualmente há uma variação desse 
número devido tanto a adesões quanto a desligamentos, sendo que a média atual é em torno de 
27 cooperados. O objetivo da Cooperaço é a prestação de serviços em comum, de logística, 
consultoria, mão de obra na fabricação, manutenção e montagem de caldeiraria e estruturas de 
aço, além do fornecimento de manutenção mecânica e elétrica. A criação da Cooperaço 
insere-se no movimento mais amplo de construção de uma outra (socio) economia, 
referenciada nos princípios da autogestão, da solidariedade e da autonomia dos trabalhadores. 

As Cooperativas estão baseadas nos valores da autoajuda, autoresponsabilidade 
(responsabilidade pessoal), democracia, igualdade, equidade e solidariedade. Na tradição de 
seus fundadores, os sócios cooperativos fazem seus os valores éticos da honestidade, 
transparência, responsabilidade social e a vocação social (interesse pelos demais).Esse 
movimento surge como resposta à situação de ameaça de perda do trabalho ou desemprego, 
buscando construir alternativas (socio) produtivas a partir de diferentes situações, seja a partir 
da  massa falida de empresas capitalistas, seja a partir de grupos de produção que se auto-
organizam e constroem associações ou cooperativas. Pode-se concluir, a partir da análise e 
interpretação do material colhido nessas diferentes situações, que a história da Cooperaço 
apenas começou. Muitos são os desafios numa trajetória de avanços e recuos, de esforços 
coletivos de construção de uma outra maneira de trabalhar e produzir. Fazendo parte desta 
história, como sujeitos-pesquisadores-psicólogos inseridos no movimento da socioeconomia 
solidária e autogestão, participamos de momentos de “vitórias e derrotas”, de troca de 
experiências e conhecimentos e dificuldades de diálogo e comunicação. Atualmente, pode-se 
dizer que se vive um momento de “definição de rumos”, na linguagem de um cooperado. Ao 
mesmo tempo em que a Cooperaço procura romper o isolamento, buscando inserir-se em 
Redes e Fóruns, participando do Núcleo Sindical de Apoio às Empresas Metalúrgicas 
Autogestionárias; a época não é das melhores em termos de serviços de caldeiraria e entrada 
de dinheiro. 

Nesta perspectiva, procura-se sistematizar os princípios do Cooperativismo e os 
princípios da Autogestão, numa tentativa de conhecer os fundamentos desta nova 
configuração socioprodutiva, articulando-os com a experiência vivida pelos sujeitos 
trabalhadores inseridos neste processo de construção de novas relações de trabalho. 
 
Conclusões 

A partir do que foi dito, conclui-se que este projeto tem como principal objetivo a 
incubação de cooperativas em Economia Solidaria, ou seja, uma organização de pessoas que 
está diretamente ligada à solução de necessidades comuns para que dessa forma possa 
alcançar melhores condições de vida. De certa forma, isso faz referência às origens e aos 
princípios do “trabalhar juntos”, de maneira solidária e fraterna. Os trabalhadores, então, têm 
suas necessidades como centro do sistema de produção. E ainda, devem se ver como sujeitos 
ativos de ações coletivas, na busca de saídas criativas para o momento em que vivemos, 
negando práticas de precarização do trabalho através de cooperativas falsas. Esta Incubadora 
tem a pretensão de promover a recuperação, tanto individual como coletiva, do sentido do 
trabalho no interior das empresas, o que poderá trazer um novo sentido à própria vida dos 



  

trabalhadores. “Os trabalhadores das empresas autogestionárias podem fazer a mudança nas 
condições e no sentido do trabalho por inteiro. Para mudar é preciso conhecer, pensar e agir 
coletivamente”. 

 Nesse contexto, encontra-se uma recusa à lógica economista que reduz o fazer 
humano à busca racional do interesse próprio, isso significa que a cooperação é um agir 
diferenciado do comportamento habitual de uma comunidade ou grupo diante de uma 
realidade. Neste cenário, sob diversos títulos  economia solidária, economia social, sócio 
economia solidária, humano economia, economia popular, economia de proximidade, etc , 
têm emergido práticas de relações econômicas e sociais que, de imediato, propiciam a 
sobrevivência e a melhora da qualidade de vida de milhões de pessoas em diferentes partes. 
Cabe considerar que essa prática apreende horizontes com maior alcance. São práticas 
fundadas em relações de colaboração solidária, inspiradas por valores culturais que colocam o 
ser humano como sujeito e finalidade da atividade econômica, em vez da acumulação privada 
de riqueza em geral e de capital. Enfim, nascida sobretudo entre os “excluídos” dos Estados 
de bem estar material, sem acesso aos bens produtivos, aos mercados, à tecnologia e ao 
crédito, a Economia Solidária revela seu potencial de ser um paradigma de outra globalização, 
de outra economia, que demonstra que um mundo transformado é possível. Ao mesmo tempo 
em que reconhecemos todas estas capacidades propositivas de Economia Solidária, 
entendemos que é necessário unificar esforços e articular ações conjuntas para que este 
projeto não permaneça no plano da idealização. 
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